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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata o presente de casos de alunos que frequentaram o primeiro ano de Ensino Fundamental em Escolas de Educação Infantil sem autorização, ou ainda, em escolas devidamente autorizadas para Educação Infantil, mas sem autorização para Ensino Fundamental, relatados pela Diretoria de Ensino da Região de Mauá.

Anexado ao presente protocolado, encontra-se solicitação de regularização de vida escolar dos alunos matriculados no Primeiro Ano do Ensino Fundamental de escolas não autorizadas, também do município de Mauá, formuladas pelos mantenedores das escolas: Núcleo Educacional Cirandinha, Núcleo Educacional Infantil Mar Azul, Recanto Infantil Pimentinha e Espaço For Babies Centro de Educação. A primeira é autorizada a funcionar como Escola de Educação Infantil, por Portaria Municipal nº 01/2010. As demais se encontram em processo de autorização, conforme afirmam, mas não apresentam protocolos dos pedidos.

O presente histórico é baseado nas informações fornecidas pela Diretoria de Ensino de Mauá e pelos mantenedores das escolas citadas, acima.

Informam os interessados, mantenedores das escolas citadas, que foram informados e orientados pela Secretaria Municipal de Educação que, pela competência legal, teriam o primeiro ano do Ensino Fundamental autorizado pelo Poder Público Municipal. Essa orientação se formalizou com a edição da Deliberação nº 01/2010, do Conselho Municipal de Educação de Mauá, após orientação jurídica da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos de Mauá. Cópia da presente Deliberação encontra-se juntada ao protocolo. Dela destacamos os seguintes trechos referentes diretamente ao caso em discussão:

“DELIBERAÇÃO C.M.E nº 01/2010

Fixa normas para o atendimento do 1º. Ano do Ensino Fundamental de nove anos no Sistema Municipal de Educação de Mauá.

Artigo 1º. – O Sistema Municipal de Educação de Mauá atenderá, exclusivamente, o 1º. Ano do Ensino Fundamental de 09 (nove) anos, sob a forma de colaboração com o Sistema Estadual de Ensino (inciso II, do artigo 10, da Lei Federal nº 9394/1996).

Artigo 2º. – O cumprimento do que consta no artigo 1º. será feito junto às escolas municipais e instituições privadas, pertencentes ao Sistema Municipal de Educação, que atendem a educação infantil.
Parágrafo Único – As instituições privadas mencionadas no artigo 2º. são aquelas devidamente autorizadas pela Secretaria de Educação de Mauá”.

O Conselho Municipal de Educação fundamentou sua decisão em parecer da Procuradoria Municipal ratificado pelos órgãos pertinentes do Poder Público Municipal. Desse parecer destacamos: “O Conselho Municipal de Educação é competente para ‘elaborar normas complementares como órgão normativo do Sistema Municipal de Ensino, autorizar o Curso de Ensino Fundamental das Escolas Municipais e Particulares no sistema de Ensino próprio, em decorrência a sua função normativa’. Pela leitura completa do parecer, deduz-se que a Procuradoria do Município entende que, tanto Município como Estado, podem autorizar o funcionamento do Ensino Infantil e o Ensino Fundamental”.

Essa Deliberação foi contestada pela Diretoria de Ensino de Mauá junto à Secretaria Municipal de Educação, tendo em vista a legislação vigente, pela qual a competência para autorizar escolas de Ensino Fundamental é da Secretaria Estadual de Educação, por meio da Diretoria de Ensino.

O “conflito”, aqui relatado, chegou aos donos das escolas, que mantinham o primeiro ano de Ensino Fundamental, por meio dos Supervisores da rede estadual em visitas a essas escolas, que contestaram a possibilidade de autorização por parte do Município e que informavam aos Diretores das escolas, que cessassem imediatamente suas atividades e transferissem os alunos para outros estabelecimentos de ensino autorizados.

Em 12 de maio do corrente ano, foi publicada Deliberação do CME de Mauá, de nº 02/2010, alterando a redação da Deliberação nº 01/2010 e revogando explicitamente o dispositivo que fundamentava a autorização de funcionamento do 1º. Ano de Ensino Fundamental, em escolas da rede particular de ensino.

A Diretoria de Ensino informa que, de imediato, reuniu os diretores das escolas particulares e orientou-os sobre o processo de autorização para Ensino Fundamental.

Os mantenedores das escolas informam que foram convocados pela Secretaria Municipal e notificados de que não mais poderiam receber matrícula para Ensino Fundamental e que deveriam encaminhar as crianças matriculadas para as escolas municipais ou para escolas particulares, devidamente autorizadas. Pelo relatado, tanto pelos mantenedores das escolas, como pela Diretoria de Ensino, essas providências não foram tomadas.

A Diretoria de Ensino submete a situação à consideração deste Colegiado, solicitando orientação quanto às medidas a serem tomadas, e os mantenedores das escolas, solicitando a manutenção da autorização para continuarem ministrando o 1º. Ano do Ensino Fundamental, até o final do ano de 2010.

Esclareça-se que não foi fornecida pelos órgãos do poder público municipal qualquer documentação formalizando a autorização de funcionamento para primeiro ano de Ensino Fundamental, como alegado pelos mantenedores. Estes declaram que o poder público municipal, de fato, em momento algum forneceu documentação de autorização e nem mesmo protocolos de pedido de autorização.

1.2 APRECIAÇÃO 

O presente caso, à exceção do conflito de competências, suscitado pelo Conselho Municipal de Educação de Mauá, assemelha-se a muitos outros que chegam a este Colegiado, provocados pela situação de transição do regime da escola de oito anos para o regime da escola de nove anos. A equivalência da terceira fase da Educação Infantil com o primeiro ano do Ensino Fundamental de nove anos, estabelecida tanto pelo Conselho Nacional de Educação, como pelo Conselho Estadual de Educação, provocou algumas situações que podem ser equacionadas e solucionadas com a aplicação do contido no Parecer CEE nº 345/2010, com fundamento na Deliberação CEE nº 73/08 e juntada ao presente. Com base nesse Parecer, a Diretoria de Ensino tem condições de orientar a expedição dos atos escolares dos alunos, bem como de orientar a regularização das escolas envolvidas. As que não possuem autorização para Educação Infantil devem providenciá-la junto aos órgãos municipais de Educação. Caso queiram se transformar em escolas de Ensino Fundamental, devem providenciar a devida autorização junto à Diretoria de Ensino para todo Ensino Fundamental e não apenas para o primeiro ano. Esclareça-se que as escolas citadas que se dirigem a este Colegiado, solicitando autorização para o Primeiro Ano do Ensino Fundamental, não estão autorizadas até o momento para esse nível de ensino nem pelo poder municipal e nem pelo poder estadual. Pelo presente parecer, reconhece-se, nos termos da Deliberação CEE nº 73/08, a situação de fato de equivalência entre a terceira fase da Educação Infantil que ministravam e o primeiro ano do Ensino Fundamental de nove anos.
Pelas normas vigentes, a competência para autorizar as escolas particulares a ministrarem Ensino Fundamental é do poder público estadual. Caso pretenda exercer essa competência, em regime de colaboração, cabe ao Sistema Municipal de Mauá, por meio de seus órgãos competentes, dentro das normas de colaboração que presidem as relações entre os dois sistemas municipal e estadual dirigir-se a este Colegiado, expondo suas razões e condições para exercê-la. Esse procedimento é absolutamente necessário, entre outros motivos, para que situações de conflito com prejuízos aos alunos e a todos envolvidos não venham a ocorrer novamente, como na situação aqui relatada.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Núcleo Educacional Cirandinha, ao Núcleo Educacional Infantil Mar Azul, ao Recanto Infantil Pimentinha e ao Espaço For Babies Centro de Educação, jurisdicionados à Diretoria de Ensino da Região de Mauá, nos termos deste Parecer. 

Cópias do mesmo devem ser encaminhadas à Secretaria Municipal de Educação e ao Conselho Municipal de Mauá, por meio da Diretoria de Ensino da Região de Mauá.

São Paulo, 10 de setembro de 2010.

a) Consª Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli 















Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Severiano Garcia Neto, Suely Alves Maia e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 06 de outubro de 2010.

  a) Consª Suely Alves Maia

 no exercício da Presidência

nos termos do artigo 13 § 3º

     do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de outubro de 2010.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente
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